
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS sobre o projeto de lei nº 791 de 2015

De autoria do Ilmo. Deputado Campos Machado o projeto de lei em epígrafe “cria o credenciamento de líderes religiosos para facilitar a assistência religiosa aos locais de internação coletiva”.

A Comissão de Constituição e Justiça ao fazer o controle preventivo de constitucionalidade emitiu parecer favorável ao projeto de lei entendendo que se trata de competência legislativa concorrente.

Em seguida foi enviado à esta Comissão para análise. Analisando o mérito do projeto, verifica-se o relevante objetivo de assegurar o exercício de uma garantia constitucional: assistência religiosa em estabelecimentos de internação coletiva, in verbis:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

É indiscutível a existência do direito à assistência religiosa em estabelecimentos de internação coletiva, direito esse reconhecido inclusive por tratados e instrumento interacionais como as “Regras Mínimas da Organização das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos” e “Princípios Básicos: Religião no Cárcere" apresentado em 2010 no Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Delito e Justiça Criminal.
A Lei de Execução Penal também reconhece o direito à assistência religiosa, o artigo 10 estabelece que o preso deverá receber assistência para seu retorno ao convívio social, dentre as modalidades de assistência está a assistência religiosa no artigo 11, inciso VI. O artigo 24 da LEP segue tratando da assistência religiosa determinando inclusive que nos estabelecimentos prisionais tenham local apropriado para cultos religiosos.

A Lei Federal 9.982/2000 também assegura a assistência religiosa a pessoas que estejam em internações coletivas.

O Regimento Interno Padrão dos Estabelecimentos Prisionais da Secretaria da Administração Penitenciária do estado de São Paulo, instrumento normativo que orienta os procedimentos dentro de unidades prisionais do Estado, trata da assistência religiosa:

Seção VI

Da Assistência Religiosa

Art. 86. A assistência religiosa, respeitada a legislação vigente e com as cautelas cabíveis, será prestada ao preso assegurada a liberdade constitucional de culto e observado o seguinte:

I – acesso a representantes de credo religioso, sejam ministros, pastores e voluntários ligados a movimentos religiosos;

II – local adequado para celebração de cultos religiosos, assistência individual e acesso a livros de instrução religiosa.

O Ministério da Justiça por meio do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária após amplo debate com entidades de direitos humanos, entidades religiosas e organizações da sociedade civil editou a Resolução nº 8 de 09 de novembro de 2011 para tratar especificamente da assistência religiosa em unidades prisionais. De forma detalhada a Resolução trata do credenciamento de entidades para prestar assistência religiosa dentro de unidades prisionais.

A Resolução CNJ 8/2011 é uma norma cogente, autoaplicável, portanto, não depende de regulamentação pelos estados membros, inclusive ao Estado de São Paulo, o que se observa é que o óbice ao exercício desse direito não está na ausência de instrumentos normativos.

Observa-se que na Resolução 8/2011 trata do credenciamento da entidade e não da pessoa natural, a entidade é credenciada e indica quais serão as pessoas que irão realizar esse trabalho de assistência.

Há um conflito entre a forma de credenciamento prevista na Resolução CNJ nº 8/2011 e o presente projeto. A Resolução do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária é mais detalhada, estabelece exatamente quais os documentos necessários para que se realize o credenciamento da entidade (artigo 8º, §§ 1º e 2º alíneas a, b, c; e artigo 9º § 1º alíneas a, b, c, d, e) reduzindo por completo qualquer interpretação equivocada da autoridade administrativa.

Outro ponto importante a ser destacado é que a assistência religiosa é concebida como assistência prestada por qualquer pessoa que integre uma entidade religiosa, não se restringe a autoridades ou lideranças religiosas. Tal como se encontra, o projeto poderá provocar enorme restrição no acesso de pessoas que integrem determinada entidade, mas não sejam autoridades como pastor, padre, rabino etc.

Conforme justificativa do próprio projeto de lei sob análise, o grande obstáculo para a realização da assistência religiosa refere-se aos horários permitidos para que seja prestada a assistência religiosa. Data venia, o presente projeto não corrige essa situação, em nenhum dispositivo analisado está regulado o horário de prestação da assistência religiosa, alteração que seria importante para se atingir o objetivo apresentado na justificativa.

Por fim, o artigo 5º § 1º do projeto autoriza que pessoa jurídica de direito privado que não integra a Administração Pública em nenhuma esfera de atuação possa fazer o credenciamento. Não se ignora a importância da Associação Brasileira de Liberdade Religiosa e Cidadania, no entanto, não se pode transferir uma competência administrativa de tamanha envergadura a uma entidade da sociedade civil. Motivo pelo qual opino pela supressão do dispositivo em comento.

Diante do exposto, para que o presente projeto alcance a finalidade a que se propõe é importante que o credenciamento seja da entidade e não da autoridade religiosa, é fundamental para que seja apresentado rol detalhada de documentos necessários ao credenciamento, assim como disponha sobre os horários que a assistência religiosa será prestada inclusão a proposta é importante e cumpre uma função social relevante, podendo servir a Resolução CNJ 08/2011 como referência para tanto.

Desse modo, opinamos supressão do § 1º do artigo 5º, alteração de redação de todos os dispositivos para que o credenciamento seja da entidade e não da autoridade, alteração do artigo 2º e 3º para elencar os documentos necessários para o credenciamento, e, renumeração dos demais artigos:

Artigo 2º - As organizações religiosas e/ou não governamentais que desejem prestar assistência religiosa e humana às pessoas presas deverão se credenciar junto a Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania observado o seguinte:

a) requerimento do dirigente da organização ou de seu representante competente ou majoritário, acompanhado de cópia do documento de identidade pessoal, do tipo RG ou RNE (Registro Nacional de Estrangeiro), do CPF e Título de Eleitor, se for o caso;

b) cópia autenticada dos estatutos sociais, da ata de eleição da última diretoria e do CNPJ;

c) cópia do comprovante de endereço atualizado da organização.

Artigo 3º A prática religiosa deverá ser feita por representantes religiosos, maiores de 18 anos e residentes no país, devidamente autorizados pelas organizações religiosas.

§1º O credenciamento dos representantes das entidades deverá ser solicitado mediante requerimento ao diretor do estabelecimento, subscrito pelo dirigente da organização, atestando a idoneidade do representante e relacionando as unidades prisionais nas quais o representante pretende prestar a assistência, acompanhado dos seguintes documentos:

a) cópia do documento de identidade pessoal do tipo RG ou RNE, se for o caso;

b) cópia do Cadastro de Pessoa Física;

c) cópia do Título de Eleitor;

d) comprovante atualizado de endereço residencial;

e) 2 fotos 3x4 recentes.

Pela a aprovação do presente projeto com as alterações propostas.

Sala das Comissões, em 

Raul Marcelo

.
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